Direito Processual Penal 27-10-10
Estamos a um passo do paraiso. Ainda teremos a intimação e a citação, e também vamos falar sobre a teoria da prova.

$$$$$$$$$$$$$$$$$ slides sobre citação. 
O problema é o populismo penal. A imprensa mesmo tira proveito da imagem das pessoas. por exemplo, na última semana a polícia fez uma reconstituição do crime atribuído ao goleiro Bruno. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ até 844.
Aqui lembramos da Teoria Geral do Processo. A relação jurídica processual se estabelece triangularmente quando da citação válida. Com citação inválida, temos efeito na origem. O processo todo é contaminado pelo vício.
No Processo Penal, somente o sujeito passivo da pretensão punitiva pode ser citado, mais ninguém. Isso porque no passado a família do ofensor também era apenada. A família do réu perdia seus direitos até a quinta geração. Agora existe o princípio da individualização da pena. Existe para focar qualquer pretensão punitiva sobre quem praticou a ação delituosa, e não sobre eventuais suspeitos. 
Vejam as seções da turma criminal do TJDFT às quintas-feiras. Desembargador Romão, por exemplo, diz que todos são teoricamente suspeitos. Não significa indicar que a pessoa praticou infração penal contra a vítima. No modelo de Estado organizador e provedor da sociedade, esse é o regime. O Estado intervém com a força da ordem pública. 
Por isso precisamos individualizar a figura do citado, que é quem ocupará o polo passivo. O erro de indicar quem é o indivíduo que praticou a infração penal corre por responsabilidade objetiva do Estado. Mas quem paga a conta não é quem errou, mas o contribuinte. 
Quando o réu é incapaz, o que precisa ser penalmente constatado, temos @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1420. O Estado precisa declarar que a pessoa é incapaz. Daí é a ela nomeado um curador. Quem recebe a citação é o curador. Naquele caso saberemos se ao sujeito será imposta medida de segurança ou pena.
$$$$$$$$$$$$$$$$$  slide sobre art. 5º. Quando precisamos ter ciência da acusação antes da citação é em caso de competência originária dos tribunais (art. 4º da Lei 8038) e art. 1º da Lei 8658. Crime funcional é afiançável. Art. 514 do CPP. 

Efeitos da citação válida
Estabelecimento da relação jurídica processual definitiva, ficando o réu sujeito aos deveres processuais.
Em caso de revelia, citado o réu voluntariamente e deixando ele de comparecer a juízo ou apresentar resposta escrita (art. 367 e § 2º, além do art. 386-A do CPP) #################### significa que ocorreu contumácia, rebeldia de não se defender. Ele é citado para apresentar defesa expressa no prazo da acusação de 10 dias.
Defensor dativo – defesa técnica – parágrafo único do art. 261.
O que faz o oficial de justiça hoje é perguntar se ele tem advogado, e se ele pode declinar o nome do advogado. Isso porque é esse profissional que deverá fazer a defesa dele. 
Se aquele indivíduo denunciá-lo e for receber a citação do oficial de justiça e não tiver advogado #################### , o juiz, com aquela certidão do oficial determinará a ida dos autos à Defensoria Pública, com apresentação da defesa-resposta à acusação. Se alegar que tem advogado e não apresentar a defesa em 10 dias, ou na verdade não ter advogado, fica configurada a contumácia, que tem, por consequência, a revelia. A revelia, aqui, diferentemente do Processo Civil, apenas faz com que o réu não mais seja chamado para nenhum ato processual. Será somente a Defensoria que irá cuidar de seu caso. no Processo Civil a revelia implica a busca da verdade formal. 
A sanção que sofre o réu revel é a não convocação para futuros atos processuais.
Quando houver audiência de instrução e julgamento, ele não apresentará suas provas. O réu assume o risco. 
O que está por detrás dessa distinção do Processo Civil e do Processo Trabalhista é que o Processo Penal busca a verdade real e não a verdade formal. 

Defensor dativo
Quais as modalidades de defensor? Há o constituído, que é o advogado militante, profissional liberal. sobrevive dos honorários que recebe de seus clientes. Tem atividade privada com obrigações de direito público. há também o dativo, que pode ser de carreira, que é o defensor público, que tem atividade vinculada ao Estado, e também o defensor dativo ad hoc.
A situação é que o constituído irá, por sua prestação de serviços, estabelecer um contrato com o réu e irá fazer sua defesa. detalhe: quando for advogar na área criminal, não use a mesma procuração do Processo Civil e o processo trabalhista jamais ####################. Estabeleçam na procuração os poderes especiais. Se a procuração genérica com os poderes da cláusula ad judicia for usada, o advogado vincula-se até o Supremo Tribunal Federal, para interposição de Recurso Extraordinário.
O Processo Penal vai da denúncia, da instrução processual até a sentença criminal. Isso é o primeiro grau. O que é sugestivo é que se estabeleçam os graus de atuação do advogado na procuração. Até a prolatação da sentença é uma boa ideia. Os poderes ali se encerrarão. Diante disso haverá a fase recursal. A advocacia de tribunal é diferente da advocacia de primeiro grau. Não peguem cópia da procuração do Processo Civil ou do trabalhista.
O réu deve subscrever sua petição, e o advogado não tem poderes autônomos de arguir a suspeição do juiz. essa cautela precisa existir para que o profissional também não seja levado a incorrer em erro. 
Esse é o advogado constituído.
E o dativo? Não tendo o réu defensor constituído, ele será defendido pelo defensor dativo de carreira. Como não há defensoria pública em algumas cidades do interior, é o juiz que nomeia o advogado ad hoc, da confiança do juízo. O magistrado deverá registrar em ata que o defensor irá atuar naquele ato especificamente. Do contrário ele ficará vinculado até o fim do processo, pois ele tem obrigações de direito público.
A regra, então, é que no interior o advogado ad hoc recebe honorários, usando unidades de referência de honorários advocatícios. O Estado que deverá pagar.
A figura do defensor dativo pode ser até um profissional liberal.

Regras da citação
O oficial de justiça terá que achar o indivíduo, pois a citação é pessoal. Há a exceção, que é a citação por edital, citação ficta. Dentro da jurisdição, o réu é citado por mandado, determinado pelo juiz. A citação é real, feita por oficial de justiça. Em outra jurisdição, o juiz deprecante expede carta precatória, para que seu colega mande que seu oficial de justiça faça a citação por lá.
Outra maneira é a carta rogatória, usada para comunicações judiciais internacionais. o oficial de justiça não pode citar o sujeito em outro Estado, pois há o princípio da soberania. Daí se usar a carta rogatória, que tem um trajeto grande. Vara, tribunal, STF, mre, mre alheio, Suprema Corte do país destinatário, que determina que o juiz da localidade faça a citação real. isso dá um problema seríssimo. Mas cada país tem sua ordem jurídica, um mecanismo de fazer a citação.
A citação também é real mediante requisição. Há a requisição do funcionário público, o militar principalmente. Quando o militar é citado, a citação é feita na pessoa de seu chefe. O funcionário público é citado pessoalmente e deve dar ciência ao seu superior hierárquico. 

Citação por edital
O oficial de justiça não encontrou o réu em sua residência. O oficial o faz três vezes. $$$$$$$$$$$$$$$$$ @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 51-5420.

Intimação
É comunicação de ato já praticado.
Outra definição: ciência que se dá a alguém de um ato já praticado, já consumado, seja um despacho, seja uma sentença.
E mais uma: ato processual pelo qual se da ciência à parte da prática de um algum outro ato processual já realizado.

Notificação 
Notus ficare
Meio judicial de dar conhecimento alguém que, se praticar ou não certos atos, estará sujeito à cominação. (Pontes de Miranda).
É a cientificação que se faz a alguém (réu, testemunhas, perito, etc) de um despacho ou decisão que ordena fazer ou deixar de fazer alguma coisa, sob certa cominação.
[bookmark: _GoBack]Notifica-se a testemunha a comparecer em juízo.
